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SOCIALISTA 



Governo quer 
retomar as 
reformas e 
acelerar 
privatizações 
enquanto luta 
pela emenda 
da reeleição 
(dele) para 
aplicar cartilha 
neoliberal até 
o ano 2002. 
O mesmo está 
sendo feito 
por seu colega 
Carlos Menem, 
que levou a 
Argentina 
para o fundo 
do poço. 
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PSIU chama voto em Erundina 
mas não apóia seu programa 
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Privatização da Vale entrega 
recursos naturais do país 
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CURTAS 

Involuntário . O governo federal está lançando 
um plano de demissão voluntária (PDV). Com ele, FHC quer 
se livrar de 20 mil funcionários federais de uma tacada só. 
Essa medida contém uma piada e uma mentira. O governo 
afirma que os R$ 260 milhões por ano que irá economizar de 
folha salarial irão para a saúde, educação etc. Essa é a pia¬ 
da. A mentira é sobre o caráter "voluntário" do PDV. Se os 
servidores não aderirem, haverá a demissão compulsória de 
55 mil funcionários que não têm estabilidade. A própria 
secretaria executiva do Ministério da Administração, Claudia 
Costin, esclarece: "Mas, se os funcionários não aderirem , 
serão aderidos à força" (revista Veja , 23/10/96). 

♦ 

Tarifas. A equipe econômica do governo federal 
está estudando seriamente, para os próximos meses, um 
aumento de tarifas públicas, especialmente as de energia 
elétrica, telecomunicações e combustíveis. O objetivo, é au¬ 
mentar as tarifas para atrair investidores para a privatização 
desses setores. "Caso sejam constatadas defasagens nas 
tarifas os preços poderão ser reajustados dentro da lógica da 
privatização" (Gazeta Mercantil , 21/10/96), disse o Secretário 
de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, 
Bolivar Rocha. Se alguém tinha alguma dúvida se as privatiza¬ 
ções vão provocar aumento das tarifas públicas, aí está o 
próprio governo para esclarecer. 

♦ 

Portos, o governo já vem colocando em prática o 
programa de privatização dos portos. Por exemplo, já estão 
sendo alugados para a iniciativa privada alguns trechos das 
áreas operacionais dos portos do Rio de Janeiro e Santos. A 
última novidade é que o ministro dos Transportes, Alcides 
Saldanha, pediu ao Banco Mundial (Bird) um empréstimo de 
US$ 60 milhões para financiar a demissão de 2.500 dos 
5.700 trabalhadores da Companhia Docas do Estado de São 
Paulo (Codesp). Essa medida é parte do que o governo cha¬ 
ma de "modernização dos portos". Contra esse ataque, os 
2.500 funcionários administrativos da Codesp realizaram 
uma greve de 24 horas no último dia 18, que parou o porto 
de Santos. 

♦ 

Menores. Segundo o documento Panorama do 
Orçamento da Criança para 96, elaborado pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), o governo FHC gas¬ 
tou no primeiro semestre de 1996 apenas 22,26% das verbas 
da União destinadas aos programas de ajuda a crianças e 
adolescentes. Cerca de 78% de um orçamento de R$ 4,3 
bilhões (o chamado Orçamento da Criança) foi simplesmente 
retido. Não é só isso, o Ministério da Justiça reduziu esta ano 
em 63% as verbas destinadas aos estados para programas de 
defesa dos direitos da criança. E que FHC e sua turma têm 
outras prioridades, como por exemplo, salvar famílias... de 
banqueiros. 

♦ 

Culpado. Segundo o parecer do procurador-geral 
da República, Geraldo Brindeiro, o principal responsável pelo 
massacre dos 19 sem-terras em Eldorado dos Carajás, ocorri¬ 
do em 19 de abril, é o governador do estado do Pará, Almir 
Gabriel. O procurador da República recomenda que a Polícia 
Federal reconstitua o inquérito da chacina, que está cheio de 
"imperfeições técnicas". Além disso, o parecer conclui que o 
governador estava "pormenorizado de toda a situação ante¬ 
cedente aos fatos criminosos". E mais, segundo Brindeiro, a 
operação foi montada por ordem do governador ao coman¬ 
dante-geral da PM paraense. 


0 QUE SE VIU 

Associated Press 



Trabalhadores franceses do setor público realizam passeata em 
Paris no último dia 1 7 , durante a greve geral de 24 horas do 
setor. Professores, ferroviários, carteiros, servidores públicos, 
médicos, eletricitários e trabalhadores dos aeroportos protestaram 
contra a política de cortes sociais, congelamento salarial e 
demissões que o governo de Jacques Chirac continua tentando 

impor na França. 


0 QUE SE DISSE 


"Privatização é bom 
para os ávidos, não para os 
usuários." 

Frase de uma das faixas dos 
grevistas franceses durante manifestação 
em Paris, no último dia 1 7. 

"Quando fui prefeito de 
Vitória, o partido queria que eu 
estatizasse o transporte coleti¬ 
vo. Contraditoriamente, em São 
Paulo, a então prefeita Luiza 
Erundina tinha uma empresa 
estatal com enormes dificul¬ 
dades, a CMTC, porque aquilo 
era uma sangria do dinheiro 
público. Os trabalhadores 
faziam greve e aquilo 
acabava prejudicando cada 
vez mais os serviços. O Pau¬ 
lo Maluf entrou, sete meses 
depois ele privatizou a CMTC 
e deu tudo certo." 

Vitor Buaiz, governador petista 
do Espírito Santo. Uau! por essa declaração 
"simpática" à gestão malufista nem o Pitta 
esperava. E os oito mil trabalhadores da 
CMTC que foram demitidos? Tá tudo 
certo? Na revista Veja, em 23/10/96. 


"Um governo que usa 
medida provisória, que sem 
consultar ninguém da noite 
para o dia muda as relações 
de trabalho de 150 milhões 
de seres humanos, é capaz 
de façanhas iguais àqueles 
programas de TV: além da 
imaginação." 

Carlos Heitor Cony, escritor e 
jornalista, comenta a "modernidade" das 
últimas medidas do governo federal. No 
jornal Folha de S.Paulo, em 19/10/96. 

"Esses votos que o Chico 
Alencar teve no primeiro turno 
vão virar fumaça em poucos 
meses se o PT do Rio Insistir no 
isolamento. Voto nulo não 
acrescenta nada e não se pode 
esquecer que o partido perdeu 
a eleição." 

José Genoíno, deputado federal 
do PT, dá o maior apoio ao bombardeio 
da grande imprensa (incluindo a Globo), 
do Judiciário, dos partidos e candidatos 
burgueses à decisão do PT carioca pelo 
voto nulo no 2 o turno. No jornal O Globo, 
em 21/10/96. 
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Diga não a FHC e à reeleição 



N a semana passada, o governo FHC 
conseguiu aprovar na comissão 
especial da Câmara o projeto de 
Reforma Administrativa que entre 
outras coisas, “flexibiliza” a esta¬ 
bilidade do funcionalismo, acaba 
com a isonomia salarial e permite 
a privatização ou extinção de estatais 
custeadas pelo Tesouro. Junto com o pa¬ 
cote contra o funcionalismo que, é bom 
lembrar, ataca a aposentadoria de todos 
os assalariados, essa vitória do governo 
na Câmara mostra que FHC não está para 
brincadeiras. 

FHC retoma as suas reformas e tam¬ 
bém prepara o terreno para acelerar a 
privatização das “jóias da coroa” em 1997, 
quando espera arrecadar R$ 10 bilhões 
com a entrega de setores verdadeiramente 
estratégicos para a soberania nacional, 
como a Vale do Rio Doce (que controla 
quase todos os recursos minerais 
exploráveis do país) e a venda de 31% das 
ações ordinárias e 9% das preferenciais da 
Petrobrás. 

Mas além das suas reformas, o centro 
das preocupações de FHC e das suas 
articulações é a luta para aprovar a emen¬ 
da da reeleição. No próximo dia 29, o 
governo vai tentar instalar a comissão da 
Câmara para começar a tramitação da 
emenda que exige esta mudança constitu¬ 
cional. 

Para FHC, e por enquanto para a 


grande maioria das frações 
da classe dominante, a ree¬ 
leição é uma peça chave 
dentro da estratégia de apli¬ 
car até o fim a cartilha 
neoliberal e aprofundar a 
inserção subordinada do Bra¬ 
sil na globalização do capi¬ 
tal. 

Tal como seu colega ar¬ 
gentino, Carlos Menem, FHC 
quer e precisa de mais um 
mandato para cumprir esse 
objetivo. Até porque, as suas 
reformas não andaram no rit¬ 
mo planejado até agora. Por 
exemplo, FHC passou todo o 
ano de 1996 às voltas com 
negociações e barganhas em 
torno da Reforma da Previ¬ 
dência e não conseguiu aprovar na Câmara 
o seu projeto original, que só agora ele quer 
retomar na votação do Senado. 

FHC quer mais quatro anos para trans¬ 
formar o Brasil numa nova Argentina: de¬ 
semprego crônico, aumento da pobreza, 
destruição da aposentadoria, direitos e ser¬ 
viços sociais; precarização das relações tra¬ 
balhistas, entrega da soberania nacional à 
selvageria do capital internacional. Em resu¬ 
mo: um novo patamar de escravidão capita¬ 
lista, como hoje Menem quer na Argentina. 

Para piorar, esta decisão poderá ficar 
restrita a este Congresso Nacional de picare¬ 


tas, que em troca de algumas “vantagens” 
poderão perfeitamente aprovar a reelei¬ 
ção. 

Por essas razões, o PSTU é contra a 
emenda da reeleição e propõe a formação 
de uma frente entre os partidos de esquer¬ 
da, entre os sindicatos e organizações do 
movimento popular para colocar uma cam¬ 
panha nas ruas de oposição prá valer a 
FHC, suas reformas e à sua emenda de 
reeleição. E se necessário for, exigir que se 
faça um plebiscito popular para que a 
população, e não o Congresso de picaretas 
possa decidir sobre a reeleição. 


0 P I N I Ã O 


CARTAS 


Anular: o não que é um sim 


Chico Alencar, 

vereador e ex-candidato do PT à 
prefeitura do Rio de Janeiro 

voto nulo, defendido pelo PT, PSTU 
e outros partidos de esquerda no 
segundo turno das eleições cariocas 
está causando muita confusão. E 
dando um calor ao pleito que os 
candidatos dos “podres poderes” 
vigentes não têm conseguido acen¬ 
der. Colunas e editoriais da grande imprensa 
expressam indignação com a postura “anti¬ 
democrática”. 

Para nós, o nulo, já que o voto é obrigató¬ 
rio, é uma opção do eleitor do Rio, assim como 
o voto branco ou a “desobediência” do não 
comparecimento. O PT, como partido político, 
não poderia assumir uma covarde “neutralida¬ 
de” ou ir protelando a decisão até às vésperas 
da eleição. Participamos do primeiro turno de 
forma limpa e decidida, conquistamos 642 mil 
votos e quase chegamos lá. Dissemos que o PFL 
e o PSDB (aqui aliado ao PPB, PTB, PMDB e PL) 
eram “farinha do mesmo saco”: têm a mesma 
maneira de fazer política, propõem o mesmo 

jeito de administrar a cidade, sem participação 

. 
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popular na gestão, sem investimento social pra 
valer, sem plena transparência. São expressão 
partidária do neoliberalismo. Seria incoerência 
apoiarmos agora qualquer dos dois. Política 
exige clareza e definição. 

Essa posição, ao contrário do que pensam 
alguns, é de valorização do ato político de 
votar. É de não anulação partidária numa 
situação-limite, indesejada. Não podemos votar 
em candidatos da aliança neoliberal que des¬ 
monta o Estado, provoca desemprego, hostiliza 
os sem-terra s e protege os banqueiros. 

Afirmamos que não são reais as divergências 
çntre aliados no plano federal, que inclusive 
acertaram estratégias comuns até o início da cam¬ 
panha, além de terem apoiado o atual prefeito no 
segundo turno de 92, contra Benedita da Silva. 

Mais de 200 representantes dos núcleos do 
PT, reunidos em convenção, concluíram, com 
serenidade e coerência, que seria impossível ao 
PT apoiar qualquer dos dois candidatos, por 
motivos políticos e éticos. O PT continuará 
ativo no Rio, tanto na Câmara, com sua nova 
bancada de seis vereadores, quanto nos sindi¬ 
catos e associações, nosso berço de lutas. Junto 
com outras forças de esquerda. 
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Produção e emprego nas montadoras brasileiras 



1991 

1995 

Crescimento 

a. Produção (mil) 

960,2 mil 

1.635,6 mil 

70% 

b. Emprego 

109,4 mil 

103,9 mil 

-5% 

Produtividade (a/b) 

8,8% 

15,7% 

78% 


Fonte: Subseção DIEESE, com base na Anfavea e Sindipeças 


Perguntas 
de um assinante 


Como assinante do Opinião 
Socialista, tenho lido com todo 
cuidado as posições assumidas por 
esse jornal, que são as posições do 
PSTU. Tal leitura tem me levado a 
formular algumas perguntas que 
considero pertinentes. 

Bate-se com muita insistência no 
FHC e no seu projeto neoliberal. 
Pergunta-se governo ou sistema? 
Poderia o capitalismo ter um bom 
governo? Em lugar do projeto 
neoliberal existe um outro projeto de 
gerenciamento do capitalismo? Por 
que não se prioriza uma oposição 
intransigente ao sistema, ao invés de 
uma "oposição intransigente ao FHC"? 
Não contribui, tal posição assumida 
pelo PSTU, para a ilusão de que os 
males sociais advêm de governos? 

Os longos anos de stalinismo nos 
deixaram pesadas heranças e uma das 
mais nocivas foi, sem dúvida, o 
rebaixamento teórico, cuja impiedosa 
manifestação é a do "forismo" de 


nossa distorcidç esquerda: "Fora o 

PU ... r . t ' rr' 

imperialismo , tora os,mihcos , tora 

sua política neoliberal". 

Enquanto isso, a campanha 
essencial de denúncia do sistema, fora 
o capitalismo, vai sendo escamoteada. 
Eis uma grave distorção que os 
verdadeiros socialistas têm que 
corrigir . 


Gilvan Rocha, 

de Fortaleza (CE) 


Opinião Socialista 
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ELEIÇÕES Valério Arcary fala sobre o voto no PT, de São Paulo E 1 E f Ç Ó E S 


PSTU chamará voto 
crítico em Erundina 


PSTU de São Paulo 
decidiu , para o 2 Q tur- 
■ ■ no, chamar o voto crí- 

H| W tico na candidata 
Luiza Erundina, do 
PT. A decisão foi to¬ 
mada em uma Confe¬ 
rência realizada no 
último dia 20, com 55 delegados e 
mais de 100 participantes. Para 
falar sobre o desempenho eleito¬ 
ral do partido, a decisão da Regi¬ 
onal sobre o 2 Ô turno, entrevista¬ 
mos Valério Arcary, candidato à 
prefeitura pelo PSTU na eleição 
de 3 de outubro. 

Opinião Socialista — O 
PSTU obteve, em São Paulo, 
mais de 60 mil votos na chapa 
de vereadores, incluindo os 
votos de legenda. Como você 
avalia esse resultado? 

Valério Arcary — Acho que 
esse resultado representa o su¬ 
cesso de um projeto socialista e 
revolucionário independente. 
Nos últimos quatro anos ouvi¬ 
mos o prognóstico, por parte dos 
chefes da esquerda, de que estarí¬ 
amos condenados a desaparecer. 
Demonstramos que há um setor, 
ainda que minoritário, que res¬ 
pondeu positivamente à nossa 
afirmação de que é possível cons¬ 
truir um partido de esquerda in¬ 
dependente do PT. Esse resulta¬ 
do eleitoral demonstra também a 
atualidade da luta pela revolução 
e pelo socialismo. 

Opinião Socialista — Por 
que o PSTU chama o voto crí¬ 
tico em Luiza Erundina no 2- 
turno? 

Valério — Porque a grande 
maioria dos trabalhadores mais 
organizados, apesar do discurso 
de Erundina, utilizará o voto no 
PT para resistir ao governo de 
Fernando Henrique e derrotar o 
malufismo. O PSTU se une aos 
trabalhadores e ao povo, e chama 
o voto crítico em Erundina sem 
qualquer concessão, exigindo que 
o PT defenda as reivindicações 
dos trabalhadores 
e denunciando a 
proposta de go¬ 
verno de coalizão 
com o PSDB. 


Sérgio Koei 
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Valério Arcary 


PMDB, pois o que adianta derro¬ 
tar o malufismo em São Paulo 
para fazer um governo com o 
partido de FHC e com os que 
sustentam a política do governo 
federal? 

Nós não temos nenhum acor¬ 
do com as propostas de governo 
de Erundina e 
alertamos os tra¬ 
balhadores que se 
elas forem aplica¬ 
das, ainda mais em 
coalizão * com 
PSDB e PMDB, as¬ 
sistiremos a um go¬ 
verno igual ou pior aos de Vitor 
Buaiz e Cristóvam Buarque. 

Por outro lado, o PSTU con¬ 
sidera que, até do ponto de vista 
eleitoral, a direção do PT está 
enganada em pensar que o que 
decide a eleição em São Paulo é 
a indicação de 


turno 


tipo de campanha o PSTU acha 
que Erundina deveria fazer? 

Valério — Deveria fazer 
uma campanha de oposição a 
Fernando Henrique, denúncia do 
malufismo, do neoliberalismo e 
do FMI e em defesa da Reforma 
Agrária e das mobilizações, em 
apoio às lutas dos trabalhadores. 
O PSTU considera que o PT não 
vai conquistar o apoio das cama¬ 
das médias da sociedade sacrifi¬ 
cando a defesa das mobiliza¬ 
ções. Isso só confunde os traba¬ 
lhadores e empurra a classe média 
que votou em Serra ou em Rossi 
no 1 Q turno para os braços do 
malufismo. O que atrai o voto da 
camada média 


"Indicamos o voto em 
Luiza Erundina mas sem 
apoiar o seu programa" 


Opinião So¬ 
cialista — Qual 
a diferença entre chamar o 
voto críticò e apoiar? Não é 
uma contradição chamar o 
voto em uma candidata que 
está buscando o apoio de par¬ 
tidos como o PSDB e o PMDB? 

Valério — Chamar o voto 
crítico é indicar o voto, apoiar é 
entrar na proposta de coalizão. O 
PSTU denuncia que é um grave 
erro da direção do PT se propor 
a governar com o PSDB e o 


"A política de coalizão 
do PT prepara governos 
piores que o de Buaiz" 


voto feita pelas 
lideranças do 
PSDB. O que 
decide é a opo¬ 
sição clara a 
FHC e a associ¬ 
ação de Maluf 
com esse governo responsável 
pela política de arrocho, desem¬ 
prego, sucateamento da saúde e 
da educação. 

Por isso nós não apoiamos a 
Luiza, indicamos o voto sem nos 
comprometermos com o progra¬ 
ma do PT, nem com as suas 
alianças, nem com o futuro go¬ 
verno, caso Erundina seja eleita. 

Opinião Socialista — Que 


é a defesa, por 
exemplo, de 
uma reforma 
da educação 
pública para 
que ela possa 
tirar os seus 
filhos das escolas particulares, 
uma reforma que aumente o piso 
do magistério de acordo com o 
Dieese e que provoque uma re¬ 
volução na qualidade do ensino 
público; e não o flerte com o 
governador Mário Covas, que está 
destruindo a rede estadual de 
ensino. 

Opinião Socialista — Que 
iniciativas o PSTU irá tomar 
neste 2- turno em São Paulo? 

Valério — Faremos uma 
grande festa no dia 8 de novem¬ 
bro, sob o slogsfíi “Contra bur¬ 
guês, Erundina dessa vez , \ Ire¬ 
mos participar dos comícios com 
coluna própria e nos integrar na 
boca de urna do 2 o turno. Vamos 
lançar nossos panfletos e estamos 
a favor de lançar panfletos com 
militantes petistas e do PCdoB, 
desde que estes estejam dispos¬ 
tos a lutar contra a política de 
alianças de Erundina e seu pro¬ 
grama de governo. 


Em Belo Horizonte 
PSTU chama voto nulo 

Priscilla Junqueira, 

de Belo Horizonte 


No segundo turno da eleições 
em Belo Horizonte, o PSTU vai 
seguir na denúncia de Amílcar 
Martins (PSDB) como candidato 
dos banqueiros e também irá 
desmascarar a candidatura 
de Célio de Castro (PSB) como 
uma candidatura burguesa. A 
campanha milionária do PSB 
é fruto de suas alianças, 
principalmente com Newton 
Cardoso, que controla o PMDB 
aqui. E o vice de Castro. 
Marcos Sanfana, é presidente 
da Associação Nacional das 
Empreiteiras. 

"Nem candidato dos 
banqueiros, nem o candidato 
das empreiteiras", este é o 
slogan da campanha do PSTU 
que chama voto nulo, já que 
não há mais uma alternativa 
classista em Belo Horizonte. 

PT semeia confusão 

O PT, mais uma vez, vai 
levar confusão para os 
trabalhadores ao tentar 
apresentar a candidatura de 
Célio de Castro como 
progressista e contra o 
neoliberalismo. Foi o PT que, 
com essas práticas, abriu 
espaço para o crescimento da 
direita. Primeiro, ao levar o 
PSB (até então inexpressivo na 
cidade) e o próprio PSDB para 
dentro do governo municipal . 
Ambos tinham cargos no 
governo de Patrus Ananias. 
Segundo, ao apoiar Eduardo 
Azeredo (PSDB) no 2 g turno 
das eleições para governador, 
há dois anos. 

Base foi "atropelada" 

A crise do PT em Belo 
Horizonte agrava-se com a 
perda da prefeitura; por mais 
que se afirme ser Célio de 
Castro (vice de Patrus) uma 
espécie de continuidade do 
atual governo, e isto é 
verdade, ela é uma 
continuidade sem o PT ou com 
o PT num papel secundário. As 
lutas internas, como a da 
escolha de Virgílio 
Guimarães, contrariavam a 
base. 

Grande parte da militância 
petista, que já não estava 
, Amobilizqda na campanha ,de ! 
Virgílio (prova disso foi a 
vergonhosa necessidade de 
pagar pessoas para distribuir 
panfletos e fazer boca de urna) 
foi atropelada pela cúpula do 
PT, que declarou apoio 
incondicional a Castro. 

Não é, portanto, por acaso 
que militantes petistas têm 
procurado o PSTU, em busca de 
material do voto nulo. 
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PRIVATIZAÇÃO Venda da Vale do Rio Doce está prevista para fevereiro 


Governo vende ouro 
n preço de banana 


Marco Antônio Ribeiro, 

da redação 

A emando Henrique Car¬ 
doso está dando mais 
um passo na liquida¬ 
ção do patrimônio pú¬ 
blico e na entrega das 
riquezas nacionais. O 
Conselho Nacional de 
Desestatização decidiu vender a 
Companhia Vale do Rio Doce em 
três etapas. 

A primeira delas terá início 
em fevereiro, com a transferên¬ 
cia de no mínimo 40% e no 
máximo 45% das ações ordinári¬ 
as em poder da União. No mes¬ 
mo mês será realizada a segunda 
etapa. Nela só poderão partici¬ 
par os empregados da empresa, 
que poderão comprar até 5,1% 
do capital total da companhia. 
Na última etapa, em junho de 
1997, o governo lançará no 
mercado de ações nacional e 
internacional, entre 26,55 e 31% 
das ações ordinárias. 

Os governadores dos esta¬ 
dos nos quais a Vale opera recla¬ 
maram da privatização. Eles te¬ 
mem que seus estados percam o 
dinheiro que a Vale investe em 
programas sociais. Só em 1996, 
a Vale investiu R$ 26 milhões 
nesses programas. Para fechar o 
bico dos governadores, o gover¬ 
no está estudando a aplicação de 
parte do dinheiro arrecadado 
com a venda, nesses estados. 

Ainda não está definido o 
preço de venda da estatal, mas 
estima-se que seja entre R$ 9 
bilhões e R$ 10 bilhões. É muito 
pouco. Só a superjazida desco¬ 


André Telles 



Estatal controla 25% da produção mundial de ferro 


berta em fevereiro no sul do 
Pará tem um potencial de 150 
toneladas de ouro, o que equiva¬ 
le a R$ 2 bilhões. 

O ex-ministro Severo Go¬ 
mes, já morto, avaliava que a 
companhia valia pelo menos US$ 
20 bilhões. Para a renomada 
consultoria norte-americana 
Salomon Brother, o valor da Vale 
é de US$ 16 bilhões. A empresa 
norte-americana sabe do que fala. 
Há mais de 20 anos ela analisa a 
estatal brasileira. 

As empresas multinacionais 
de mineração e os grandes gru¬ 
pos financeiros nacionais já es¬ 
tão de olho nessa liquidação. 
Entre os candidatos a entrar no 
negócio estão as australianas 
Hamersley, Robe River e BHP. 
Os bancos Bozano Simonsen, 


Vendas da Vale em ; 
1995 (em R$ milhões) 

Ferro bruto e em pedaços 

1.705 

Ouro 

193 

Outros minérios 

96 

Serviços de transporte 

850 

Alumínio 

519 

Outros 

214 

Total de vendas 

3.577 


Bradesco e Safra também estão 
na parada. Nessa festa tem lugar 
até para o maior empresário do 
país, Antônio Ermírio de Moraes, 
que também quer tirar sua 
lasquinha da estatal. 


Privatização é 
atentado à soberania 

A vendo da Companhia 
Vale do Rio Doce é um 
atentado contra a soberania 
nacional. Durante mais de 50 
anos essa estatal impediu 
que os monopólios 
internacionais botassem a 
mão nas ricas reservas 
minerais do norte do pais. Se 
privatizada a Vale, as multis 
poderão explorar essas 
riquezas naturais. De uma só 
tacada poderão controlar 
23% do mercado de ferro do 
mundo. 

O PSTU se opõe de forma 
intransigente à privatização da 
Vale do Rio Doce. Defendemos 
a Companhia, mas não 
fazemos vistas grossas aos 
desmandos de sua 
administração. 

Associada a capitais 
japoneses, a Vale do Rio Doce 
adotou um modelo de gestão 
no qual trabalhador não tem 
vez. A empresa obrigou os 
mineiros de Carajás a 
trabalharem em turnos de 
revezamento de oito horas, 
violando o limite constitucional 
de seis horas. 

Além disso, a Vale vem 
utilizando, em larga escala, 
mão-de-obra terceirizada. Os 
trabalhadores das empreiteiras 
contratadas recebem cerca de 
um terço dos salários dos 
trabalhadores da estatal. O 
Sindicato dos trabalhadores 
da empresa já protestaram 
contra a exploração de mão- 
de-obra das terceiras. 

Nosso partido defende que 
a Vale do Rio Doce continue 
sendo estatal, mas propõe 
que sua gestão passe a ser 
comandada pelos 
trabalhadores. Essa é a única 
forma de colocar a empresa 
a serviço dos interesses da 
maioria da população. 


Estatal lucrou R$ 1,3 bi em três anos 


A famosa Carajás, locali¬ 
zada no estado do Pará, é a 
sede do Sistema Norte da com¬ 
panhia Vale do Rio Doce. Ali a 
Vale explora a maior jazida de 
ferro de alto teor do mundo: 18 
bilhões de toneladas desse mine¬ 
ral. Além do ferro, o sistema Nor¬ 
te possui reservas de manganês, 
bauxita, cobre, caolim e ouro. 

A produção de ferro em Ca¬ 
rajás não para de crescer. Em 

1994, o sistema Norte produziu 
43,2 milhões de toneladòs. Em 

1995, produziu 49,1 milhão de 
toneladas, um crescimento de 
16,2% em relação ao ano anteri¬ 
or. 

Ao todo, esse Sistema expor¬ 
ta R$ 1 bilhão por ano. Isso sem 
contar a recente jazida de ouro 


descoberta. A Vale pretende, com 
ela, duplicar a produção nacio¬ 
nal de ouro até o ano 2000. 

Além da exploração de mi¬ 
nérios, o Sistema Norte abrange 
uma ferrovia, que liga Carajás 
a São Luís e o porto de Ponta de 
Madeira. Os navios nos quais o 
minério embarca em direção 
ao porto de Vitória, também 
são propriedade da Vale. Uma 
frota de 15 navios transportou 
75 milhões de toneladas de 
minérios em 1995. 

Em Minas Gerais e Espírito 
Santo funciona o Sistema Sul 
da Companhia Vale do Rio 
Doce. A malha ferroviária da 
Vale na região é responsável 
por 50% do transporte ferroviá¬ 
rio de cargas no Brasil, cerca 


de 150 milhões de toneladas 
por ano. 

Ao todo esse gigante fatu¬ 
rou, somente no ano de 1994, 
R$ 2,3 bilhão e teve um lucro 
líquido de R$ 546 milhões. No 


último triénio, o lucro líquido 
acumulado chegou a R$ 1,3 
bilhão. São essas as riquezas 
que o governo FHC quer dar a 
preço de banana para empre¬ 
sas nacionais e multinacionais. 


Cresce produção de ouro da Vale (em toneladas) 



1991 1993 1995 2000 * 
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ARGENTINA 


Neoliberalismo 

arrasou a Argentina 


Mariúcha Fontana, 

da redação 

A Argentina foi nos últi¬ 
mos anos apresentada 
ao mundo e aos brasi¬ 
leiros como um dos 
maiores sucessos do 
neoliberalismo e de 
ingresso de um país na 
“modernidade”, ao lado 
do México. 

Sob as ordens do FMI e se¬ 
guindo à risca o receituário do 
chamado Consenso de Washing¬ 
ton, a Argentina partiu para a 
dolarização da sua moeda, para 
a abertura comercial desenfrea¬ 
da, para os ataques aos serviços 
públicos e para a privatização 
selvagem da enorme maioria das 
suas empresas estatais. Pratica¬ 
mente todas as estatais foram 
privatizadas. 

O Plano Cavallo (que tem 
esse nome devido ao nome do 
recém derrubado ministro da 
Economia da Argentina: Domin¬ 
go Cavallo) é irmão gêmeo do 
Plano Real. Só que lá na Argen¬ 
tina, este plano começou a ser 
aplicado em 1991. 

Como aqui, o país do tango 
passou a atrair grande volume 


de capital externo especulativo, 
que engordava suas reservas in¬ 
ternacionais e segurava o valor 
do peso argentino, atrelado ao 
dólar. Também atraia capital atra¬ 
vés da venda a baixo preço de 
suas principais estatais. 
Desnacionalizava e 

descapitalizava o país. 

Durante alguns anos, o pla¬ 
no Cavallo, apesar de levar a um 
processo de desindustrialização 
do país e significar um ataque 
brutal ao emprego, às conquis¬ 
tas sociais e ao salário dos traba¬ 
lhadores, possibilitou um cresci¬ 
mento econômico. Os dólares 
continuavam entrando e inchan¬ 
do as reservas internacionais 
do país, enquanto uma parcela 
da classe média consumia os 
produtos importados. 

Mas o plano Cavallo não só 
dá sinais de esgotamento, como 
apareceu a sua verdadeira es¬ 
sência: o capital internacional 
fez a festa no país, deixou a 
Argentina devastada e promete 
sair voando diante da ameaça 
de não ser remunerado nos ní¬ 
veis estratosféricos de antes. 
Depois da crise mexicana, no 
final de 1994, começou a fuga 
de capitais. Para detê-la, Menem 


e Cavallo, que não tinham mais 
nenhuma estatal de grande por¬ 
te para entregar aos capitalis¬ 
tas, jogaram o país numa brutal 
recessão e partiram para um 
ataque ainda mais selvagem 
contra os trabalhadores e o 
povo. 


Em 1995, o PIB Argentino 
caiu 4,4%. O desemprego já 
atinge mais de 2 milhões de 
trabalhadores (numa população 
de 35 milhões), 18,2% da popu¬ 
lação economicamente ativa. Os 
salários caíram, só no ano pas¬ 
sado, em 8%. 



parte para 
arrasada 


Em crise, Meaem 
política de terra 


Menem se reelegeu prome¬ 
tendo medidas de combate ao 
desemprego. Reeleito, o gover¬ 
no partiu para um ataque ainda 
mais frontal e selvagem contra 
os trabalhadores. 

Em julho deste ano, com 
Cavallo ainda no ministério da 
Economia, o governo baixou um 
pacote cortando pela metade o 
salário família dos argentinos e 
confiscando 17% do valor real 
dos tíquetes refeição. Até então, 
uma família com seis filhos re¬ 
cebia US$ 4.173 dólares ao ano; 
com a redução passou a receber 
US$ 2.340. 

Essa medida, aliada ao de¬ 
semprego insuportável, foi o es¬ 
topim para a grande greve geral 
de 8 de agosto. Também foi um 
dos elementos que levou à que¬ 


da do ministro Cavallo, em 26 
de julho de 1996. 

Em setembro, o governo 
lançou novo pacote, o tarifaço: 
aumento de 46% no preço dos 
combustíveis, aumento de 10% 
no imposto de renda dos traba¬ 
lhadores. 

Mas não parou por aí, par¬ 
tiu para a tentativa de 
flexibilização completa da le¬ 
gislação trabalhista: redução dos 
salários em até 50%, liberdade 
para os empresários alterarem a 
jornada e os horários de traba¬ 
lho. A proposta do governo, na 
verdade, é aumentar a jornada 
de oito para doze horas e aca¬ 
bar com o descanso semanal 
remunerado. Ou seja, pode-se 
trabalhar até 30 dias sem des¬ 
canso. Mais, substitui a indeni¬ 


zação em caso de demissões, 
por um fundo de capitalização a 
ser pago pelos trabalhadores 
(descontado do salário do tra¬ 
balhador mensalmente). E ain¬ 
da parcela o pagamento do 13 Q . 
A idéia é acabar também com 
qualquer vestígio de contrato 
coletivo e instituir a negociação 
por empresa. 

Para completar, o governo, 
acuado pela mobilização dos sin¬ 
dicatos, resolveu privatizar os 
planos de assistência médica 
que, na Argentina, são adminis¬ 
trados pelos sindicatos e são 
conhecidos como Obras 
Sociales. Estes são financiados 
por um imposto obrigatório de 
8% descontado em folha. Ao 
todo, as Obras Sociales rece¬ 
bem, anualmente, US$ 2,8 bi¬ 


lhões, ou 1% do PIB e fornecem 
assistência médica para cerca 
de 10 milhões de pessoas. 

Tudo isso, para manter a 
“estabilidade”. O déficit comer¬ 
cial crescente foi compensado 
um pouco com as exportações 
para o Brasil, embora a Argenti¬ 
na tenha perdido terreno nas 
exportações para o resto do 
mundo. Mas a economia está 
estagnada 

e o déficit fiscal (fruto da 
recessão, calote dos empresári¬ 
os e inadimplência) está na casa 
dos US$ 6,6 bilhões, contra os 
US$ 2,5 prometidos ao FMI. 

Não é por outro motivo, 
que a popularidade do governo 
Menem foi para o espaço. Está 
em 9%, segundo as pesquisas. 
(M.F.) 
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Trabalhadores se 
levantam e lutas 
sacodem o país 


A resistência dos trabalha¬ 
dores argentinos vem num cres¬ 
cendo. Começou com os le¬ 
vantes ocorridos nas diversas 
províncias. Dia 8 de agosto, 
depois do pacote contra o sa¬ 
lário família, os trabalhadores 
da Argentina protagonizaram 
a maior greve geral em sete 
anos de gestão Menem. 

Em 12 de setembro, reali¬ 
zaram outra demonstração de 
força ao deixar o país na mai¬ 
or escuridão, com o chamado 
Apagón (blecaute). O Apagón 
foi acompanhado de manifes¬ 
tações de rua, paneíaços e 
buzinaços, em protesto contra 
Menem. 

Dias 26 e 27 de setembro, 
uma greve geral de 36 horas 
parou toda a Argentina — ago¬ 
ra também contra a Reforma 
Trabalhista. A greve teve uma 
adesão maior que a realizada 
no dia 8 de agosto e se con¬ 
verteu numa das maiores mo¬ 
bilizações de toda a história 
do país. 

As lutas dos trabalhadores 
da Argentina, polarizam a si¬ 
tuação no país e mudam a 
situação política. 

A Argentina além de viver 
um crise econômica, vive hoje 
também um crise política, com 
divisões no interior da bur¬ 
guesia e denúncias de 
corrupção no governo. 

O plano do amigo de FHC 
e do FMI enfrenta um enorme 


repúdio dos trabalhadores. Há 
crise no Congresso e Menem 
ameaça implementar seus pa¬ 
cotes via decreto. 

As centrais sindicais falam 
em nova greve geral, desta 
vez de 48 horas. Mas, infeliz¬ 
mente, até o momento não 
marcaram a data da mesma. 

A CGT vacila e, aparente¬ 
mente, por baixo do pano con¬ 
versa com o governo. Muita 
gente acha que o ataque a 
Obras Social es é um bode co¬ 
locado pelo governo, para ten¬ 
tar forçar os sindicatos a acei¬ 
tarem a Reforma Trabalhista. 

A burocracia sindical e a 
oposição parlamentar e bur¬ 
guesa, não têm como estraté¬ 
gia derrubar o plano neoliberal 
e o governo Menem. Eles que¬ 
rem humanizar um pouco o 
plano e, de preferência, ga¬ 
rantir a governabilidade, bem 
como desviar toda a insatisfa¬ 
ção do povo para as eleições 
proporcionais de 1997. 

Mas os trabalhadores ar¬ 
gentinos estão descontentes, 
em pé de guerra e fortalecidos 
pelas últimas ações que fize¬ 
ram. 

Trata-se agora, de exigir 
um plano que dê continuida¬ 
de à luta, a começar pela mar¬ 
cação da nova greve de 48 
horas, para derrubar as medi¬ 
das de Menem, seu plano de 
conjunto e o próprio gover¬ 
no. 


B_R_A S I L 


FHC quer reeleição 
para seguir os passos 
de Menem 


FHC, segue a rota de Me¬ 
nem. O desemprego já disparou 
por aqui. Os salários estão arro¬ 
chados. Começaram as privati¬ 
zações. E as Reformas da Previ¬ 
dência e Administrativa estão em 
curso. 

Aqui também a dívida públi¬ 
ca disparou e, com ela, o déficit 
público. Aqui também as Reser¬ 
vas internacionais são compos¬ 
tas em sua maioria de capitais 
especulativos que podem voar 
de uma hora para outra. Aqui 
também o FMI exige mais explo¬ 
ração, sucateamento dos servi¬ 
ços públicos e privatizações. 

Raul Alfonsin, ex-presidente 
da Argentina, referindo-se aos 
pacotes de Menem, declarou à 
Gazeta Mercantil de 28/7: "já 
foram vendidas as jóias da avó 
(referindo-se às privatizações) e 
agora querem vender a avó". 

FHC, como está mais atrasa¬ 
do na implementação de seu pia- . 
no, pretende exatamente partir 
para a venda das jóias da avó em 
1997, para tentar abater a dívida 
pública. Vai querer entregar a 
Vale do Rio Doce, seguir com a 
entrega do setor elétrico, entre¬ 
gar o filé das telecomunicações 
(Telebrás e Eletrobrás) ao capital 
estrangeiro. Só a Telebrás teve 
um lucro líquido de R$ 1,62 bi¬ 
lhão no primeiro semestre deste 
ano. 

Junto com as jóias da avó, 
para seguir pagando os juros das 
dívidas interna e externa, o gover¬ 
no pretende avançar também na 


Reforma da Previdência e na Re¬ 
forma Administrativa, esta última 
já em tramitação no Congresso e 
atacar a legislação trabalhista. 

E como seu colega Menem, 
FHC quer passar goela abaixo a 
reeleição. 

Aliás, esta é a Reforma Cons¬ 
titucional pela qual Fernando 
Henrique e sua equipe econômi¬ 
ca estão mais entusiasmados nos 
últimos tempos. Querem que FHC 
possa ser o candidato que unifi¬ 
que de novo a burguesia em 
1998, para ter garantia de que 
os ataques aos trabalhadores e 
os bons negócios para o capital 
internacional possam seguir ao 
limite. 

Não é à toa que já começa¬ 
ram as barganhas e o toma lá dá 
cá no Congresso. 

Do ponto de vista dos traba¬ 
lhadores brasileiros, é preciso se¬ 
guir o exemplo dos trabalhado¬ 
res Argentinos. 

E preciso botar o bloco na 
rua e Dizer Não à reeleição, ao 
desemprego, à destruição dos 
serviços públicos, aos ataques à 
aposentadoria. 

E preciso organizar e unifi¬ 
car as lutas por emprego, salário 
e Reforma Agrária e construir de 
verdade o próximo dia nacional 
de luta marcado para ó de no¬ 
vembro. 

E decisivo também, prepa¬ 
rar pela base a mobilização con¬ 
junta dos trabalhadores do Mer- 
cosul, marcada para o dia 1 7 de 
dezembro. (M.F.) 
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MOVIMENTO Maioria da Executiva vacila e paralisação termina MOVIMENTO 


Greve na CEF acaba 
sem conquistas 

Clara Paulino, 

da redação 

O s bancários da Caixa 
Econômica Federal 
(CEF) entraram em 
greve no último dia 17 
e na segunda-feira, 21 
de outubro, a maioria 
da Executiva Nacional 
dos Funcionários (com os votos 
da Articulação Sindical e a abs¬ 
tenção de um membro da Alter¬ 
nativa Sindical Socialista) indi¬ 
caram às assembléias o recuo da 
greve. As principais reivindica¬ 
ções dos bancários eram reposi¬ 
ção das perdas salariais de julho 
de 1994 a agosto deste ano, 

6.7% de produtividade e cesta 
básica. 

A diretoria da CEF, antes da 
greve, já havia oferecido um 
abono de R$ 500 e metade de 
um salário-base, a ser pago em 
duas parcelas a todos os funci¬ 
onários, mas condicionado ao 
cumprimento de metas. Para os 
gerentes, além de pagar o abo- 



Greve por tempo indeterminado foi suspensa 


no, a direção 
do banco con¬ 
cederá um 
prêmio de até 
R$ 12 mil a 
cada um. 

Segundo 
a direção da 
instituição, o 
banco não 
tem recursos 
para atender 
as reivindica¬ 
ções de seus 
empregados. 

A CEF, no en¬ 
tanto, está en¬ 
tre as dez mai¬ 
ores institui¬ 
ções financei¬ 
ras brasileiras 
lucrativas. Ela 
fechou o pri¬ 
meiro semes¬ 
tre de 1996 
com um lucro 
líquido de US$ 30,830 milhões. 
Ela também está emprestando 
dinheiro para os governos esta¬ 
duais para que estes garantam o 


pagamento dos salários do fun¬ 
cionalismo e para financiar os 
Planos de Demissões Voluntári¬ 
as (PDV). 


"Maioria da executiva errou duas vezes" 


O jornal Opinião Socia¬ 
lista entrevistou Wilson Ribei¬ 
ro, membro da Executiva Naci¬ 
onal dos Funcionários da CEF e 
militante do Movimento Por 
uma Tendência Socialista 
(MTS), que explica por que a 
greve terminou . 

Opinião Socialista — 
Como foi a preparação 
da greve na CEF? 

Wilson — No dia 8 de 
outubro, durante a reunião do 
Comando Nacional dos em¬ 
pregados da CEF, nós defen¬ 
demos que, devido à situa¬ 
ção adversa para os traba¬ 
lhadores, era necessário ga¬ 
rantir a mobilização junto 
com outras categorias. Por 
isso, era correto começar o 
movimento com uma greve 
de 24 horas, no dia 17 de 
outubro. No entanto, perde¬ 
mos esta votação: 1 A Artrcula- 
ção Sindical , a Corrente* Sin¬ 
dical Classista e a Alternati¬ 
va Sindical Socialista vota¬ 
ram pela greve por tempo 
indeterminado. A greve não 
teve tempo de ser bem pre¬ 
parada e a decisão da mai¬ 
oria do Comando foi precipi¬ 
tada. 


Opinião Socialista — 
Como foi a adesão dos 
funcionários? 

Wilson — A greve co¬ 
meçou parcial na quinta-fei¬ 
ra, 17 de outubro. Na sexta- 
feira, dia 1 8, ela tinha a ade¬ 
são de 60% dos bancários 
da CEF. Era certo que na se¬ 
gunda-feira, após um fim de 
semana, seria mais compli¬ 
cado mantê-la. Na segunda, 
ela diminuiu em São Paulo, 
mas ganhou a adesão de 
85% do bancários do Rio de 
Janeiro e em Belém do Pará, 
os bancários da CEF também 
aderiram ao movimento. Os 
informes que chegavam ao 
Comando davam conta de 
que a greve poderia crescer 
na terça-feira em vários es¬ 
tados. 

. o 

Opinião Socialista — 
E como você avalia então 
a posição da maioria da 
Executiva de encerrar a 
g reve ? 

Wilson — A maioria da 
Executiva errou duas vezes. A 
primeira quando defendeu a 
greve por tempo indetermi¬ 
nado e a segunda quando 
alegou que não havia condi¬ 


ções de continuá-la. Em al¬ 
guns estados, como São Pau¬ 
lo, a Articulação Sindical não 
trabalhou para que a greve 
obtivesse conquistas. Em São 
Paulo, por exemplo, o Sindi¬ 
cato dos Bancários, dirigido 
pela Articulação Sindical, não 
colocou nem a metade do 
aparato do sindicato para ga¬ 
rantir a greve, como fez na 
paralisação dos bancos pri¬ 
vados. Somente quatro dire¬ 
tores da Associação do Pes¬ 
soal da CEF (Apcef) se colo¬ 
caram a serviço da greve. 

A Alternativa Sindical So¬ 
cialista foi contra o movimen¬ 
to desde o início, em alguns 
estados. A posição da maio¬ 
ria do Executiva foi criminosa, 
porque havia possibilidade 
da greve crescer. No entanto, 
preferiram o recuo sem sequer 

negociar os dias parados. 

Mv 

Opinião Socialista — 
Mas e agora? O que será 
feito? 

Wilson — Deveremos rea¬ 
lizar um Comando Nacional no 
próximo final de semana e as¬ 
sembléias na quarta, 30 de ou¬ 
tubro, para discutirmos um pos¬ 
sível retorno à greve. 


Eletricitários do 
Mercosul se unificam 

Entre os dias 25 e 27 de 
setembro, os eletricitários do 
Mercosul realizaram um 
seminário em Florianópolis, 
Santa Catarina. Os 54 
delegados que participaram 
do evento — representando 
cerca de 230 mil 
trabalhadores do setor de 
energia elétrica da 
Argentina, Paraguai, 

Uruguai e Brasil — 
indicaram a segunda 
quinzena de novembro para 
a realização de 
manifestações simultâneas 
do setor nos quatro países. 

Para o diretor , do 
Sindicato dos Eletricitários 
de Florianópolis, Antonio 
Waldir Vituri, o seminário foi 
um importante passo para 
unificar a luta dos 
eletricitários. "As principais 
deliberações políticas 
foram: contra as 
privatizações, contra o 
projeto neoliberal dos 
governos do Mercosul e 
suas conseqüências, como a 
terceirização e a 
flexibilização de direitos 
sociais, em defesa do 
serviço público de . 
qualidade e pela 
solidariedade dos 
trabalhadores de todos os 
países", declara. 


Juíza defende 
patrão em São Leopoldo 

No final de setembro, a 
juíza do Trabalho de São 
Leopoldo, Rio Grande do 
Sul, Denise Pacheco, 
arbitrou sentença em favor 
da empresa Amadeo Rossi 
S/A e contra os dirigentes 
sindicais dos trabalhadores 
dessa empresa. A juíza 
alegou que os sindicalistas 
não estão amparados pela 
CLT onde no Art. 8 Q , Inc. VIII 
e no Art. 543 parágrafo 3 Q 
se estabelece a garantia no 
emprego para os dirigentes 
sindicais. 

Os metalúrgicos e 
sindicalistas de São 
Leopoldo estão 
publicamente manifestando 
repúdio à decisão da juíza 
e solicitam a solidariedade 
das entidades e dirigentes 
sindicais. As mensagens de 
repúdio devém ser enviadas 
para a juíza Denise 
Pacheco, 2 g JCJ - Rua João 
Corrêa, 656, São Leopoldo, 
RS, com cópias para o 
Sindicato dos 
Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas de 
São Leopoldo — Faxes 
(051) 592-1995 ou 
592-8 169. 
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ECONOMIA Política neoliberal preocupa ideólogo de Washington ARGENTINA 


A manjada ideologia 


liberai do inevitável 


Maria do Carmo 



José Martins, 

economista e membro do Instituto de 
Estudos Socialistas 


“pacotaço” do gover¬ 
no neoliberal brasi¬ 
leiro de cortes de tra¬ 
balhadores e de re¬ 
cursos sociais vai 
além da aritmética e 
das considerações 
éticas. É a aplicação prática e 
mais visível daquela manjada 
ideologia liberal, que procura 
justificar os famigerados “cor¬ 
tes de despesas do governo” 
como meio inevitável para se 
alcançar o mito do “equilíbrio 
das contas públicas". 

Esta é uma visão que pre¬ 
domina no mundo como uma 
praga, nestes tempos de 
globalização aprofundada. E 
que se apresenta, finalmente, 
sob a aura da inevitabilidade, 
como um castigo dos céus para 
purificar a economia desequili¬ 
brada pelas almas pecadoras 
dos aposentados, dos Servido¬ 
res públicos e das empresas 
públicas que, também por prin¬ 
cípio, jamais serão tão eficien¬ 
tes quanto as empresas priva¬ 
das. 

Na ponta do 
sistema, entre¬ 
tanto, os resulta¬ 
dos sociais desta 
carcomida ideo¬ 
logia, disfarçada 
de sabedoria eco¬ 
nômica da 

modernidade, já está preocu¬ 
pando até os responsáveis pela 
ordem capitalista. É o caso da 
revista Foreign Affairs , onde 
se manifestam as opiniões dos 
ideólogos da política imperia¬ 
lista dos Estados Unidos. Em 
seu número de outubro, repro¬ 
duzido pela Gazeta Mercantil 
de 11/10/96, discute-se o su¬ 
gestivo tema Os Trabalhadores 
e a Economia Mundial, título 
de um trabalho assinado por 
Ethan B. Kapstein, diretor de 
estudos do Conselho de Rela¬ 
ções Exteriores de Washing¬ 
ton. 

Por trás da onda de desem¬ 
prego e da concentração da 
renda que assola as principais 
econqmias, 0 Sr. Kapstein, des¬ 
cobre o antigq,4õgtíia da polí¬ 
tica fiscal restritiva dos econo¬ 
mistas liberais, que em várias 
oportunidades históricas levou 
o sistema capitalista à catástro¬ 
fe, às guerras e às revoluções. 
E que agora volta com sua vo¬ 
luntariosa ruptura dos contro¬ 
les estatais sobre a luta de 
classes que vigoraram no perí¬ 
odo pós-guerra: “A difusão do 



Políticas fiscais agravam desemprego 


Pacotes e cortes sáo 
a aplicação prática 
da ideologia liberal 


dogma da política fiscal 
restritiva está minando o acor¬ 
do implícito entre governos e 
trabalhadores dos países indus- 
trializados(...) A atual obses¬ 
são com orçamentos equilibra¬ 
dos nos Estados Unidos e os cri¬ 
térios de Maastricht na Europa 
precisam ser substituídos por 
uma atenção igualmente vigi¬ 
lante ao cres¬ 
cimento e à 
justiça 

Na origem 
desta obsessão 
por orçamentos 
equilibrados, o 
autor encontra 
“os níveis crescentes da dívida 
governamental nos países in¬ 
dustrializados. No Grupo dos 
7, os juros pagos sobre as dívi¬ 
das governamentais 

correspondem a 2,8% do PIB. ,i 
E nestas condições de dívidas 
públicas cada vez maiores, os 
liberais impõem aos governos 
o dogma do equilíbrio fiscal: 
“Essas políticas privilegiaram a 
estabilidade financeira em de¬ 
trimento dos empregos 

Esta política revela, então, 
uma clara re¬ 
lação de clas¬ 
ses sociais: 

“ Políticas 
econômicas 
restritivas — 
déficits me¬ 
nores, gastos 

reduzidos, impostos cortados e 
a divindade mais exaltada, a 
inflação baixa — favoreceram 
interesses financeiros às custas 
dos trabalhadores, criando uma 
classe internacional de 
“rentiers” ( rentistas) que vi¬ 
vem de suas rendas de títulos 
financeiros, principalmente os 
emitidos por governos Final- 


Dívidas públicas 
favorecem dogma do 
equilíbrio fiscal 


mente, a política econômica se 
transforma em mera ideologia 
de classe. E a ideologia se 
sobrepõe à teoria econômica: 
“Políticas fiscalmente restriti¬ 
vas tornaram-se, efetivamen¬ 
te, a ideologia desta classe, sen¬ 
do defendidas nas páginas dos 
principais jornais e publica¬ 
ções econômicas, bem como 
na maioria dos institutos de 
pesquisa sediados em Washing¬ 
ton. O dirigente político que 
adota medidas restritivas é ro¬ 
tulado de ‘responsável’ pelos 
editorialistasC...) O debate em 
torno do orçamento federal é 
um caso de ideologia prevale¬ 
cendo sobre a teoria econômi- 
ca(...) O argumento de que as 
atuais restrições fiscais devem 
ser mantidas, a fim de equili¬ 
brar os orçamentos e estabili¬ 
zar as economias nacionais, 
não tem nenhuma validade(. ) 
Não existe nenhuma relação 
direta entre os gastos orçamen¬ 
tários e a inflação”. 

O Sr. Kapstein, é bom lem¬ 
brar, é um liberal. Ele não se 
opõe à globalização, mas ape¬ 
nas à política econômica 
neoliberal. Este é 
o seu limite. As¬ 
sim, como impor¬ 
tante ideólogo do 
governo america¬ 
no,, tem também a 
resppn^bilid^de 
de preç^er^ os 
demais governos: ‘ Para que a 
globalização continue, os diri¬ 
gentes de todos os países preci¬ 
sam desmentir aqueles que afir¬ 
mam que ela é contrária aos 
interesses dos trabalhadores"'. 
Tarefa difícil, que deverá con¬ 
sumir toneladas de pelegos e 
neopelegos por este mundo 
afora. 


"Estado de 
Sitio Jurídico" 


Esteia Ma ris, 

da redação 

Assim definem a situação 
atual alguns dirigentes sindicais 
argentinos. O descontentamento 
dos trabalhadores que já se 
expressou em três greves gerais, 
um "apagón" (blecaute) e 
grandes mobilizações, agrava a 
grave crise política do governo 
de Menem. 

A prisão dos dirigentes da 
Coordenação de 
Desempregados de Neuquen 
não é um caso isolado. Qualquer 
mobilização de oposição está 
ameaçada de processo na justiça 
(uma das armas privilegiadas 
neste momento). O governo quer 
utilizar a condenação de H. 
Panario, A. Christiansen e B. 
Estrada como um exemplo para 
impedir que os trabalhadores se 
organizem para lutar. 

Julgamento é dia 11 

No dia 11 de novembro será 
realizado o julgamento dos 
companheiros socialistas presos e 
de todos os trabalhadores que 
participaram da mobilização em 
Neuquen contra o desemprego 
em outubro de 1995. No dia 8, 
haverá um ato em Neuquen pela 
libertação dos dirigentes 
socialistas. 

O PSTU conclama os 
dirigentes de partidos de 
esquerda e democráticos; de 
entidades sindicais, estudantis e 
populares a solidarizar-se com 
esta luta, enviando mensagens, 
telegramas ou fax ao governo de 
Neuquen, exigindo a liberdade 
dos companheiros, assim como 
saudações ao ato do dia 8. 

Atos nas embaixadas 

A Liga Internacional dos 
Trabalhadores (organização 
com a qual o PSTU mantém 
relações fraternais) propõe 
também a realização de atos de 
protesto nas representações 
diplomáticas argentinas nas 
capitais do Brasil e do mundo, no 
dia do julgamento, para 
pressionar o governo argentino 
com a mais ampla solidariedade 
internacionalista. 

Fax e telegramas devem ser 
dirigidos a: 

Gobernación de la Provinda 
ide Neuquen (Roca esquina Rioja, 
Neuquen Capital, Argentina, Tel- 
fax: 054-99-427-113) 

Suprema Corte de Justicia de 
Neuquen (Rivadavia 205, 
Neuquen Capital, Argentina, Tel.- 
fax: 054-99-489-679) 

Ou e-mail: 

sede.pstu@mandic.com.br 
- Opinião Socialista [Q| 








EUROPA Greves e manifestações sacodem o continente no "outono quente " 


Manifestações 

f 

de rua agitam 
a Espanha 



Bernat Barrai, 

de Barcelona, Espanha 

A Europa começou a vi¬ 
ver o que muitos estão 
chamando de “outono 
quente”. Depois das 
greves e manifesta¬ 
ções na Alemanha, 
na Itália e na 
Espanha, foi a vez 
dos trabalhadores franceses 
iniciarem a “temporada de gre¬ 
ves” no país. No último dia 17, 
eles aderiram massivamente à 
greve geral do setor público 
contra os planos de corte social, 
salarial e de privatizações do 
governo, do primeiro-ministro 
Alain Juppé. 

A greve de 2.4 ' hWàs^cfo 
último dia 17'cohtoú còm ade¬ 
são maciça dos ferroviários, 
dos trabalhadores do transpor¬ 
te aéreo e da maioria dos fun¬ 
cionários das empresas esta¬ 
tais. Também aderiram à para¬ 
lisação os trabalhadores da edu¬ 
cação, dos correios e dos hos¬ 
pitais. 

Durante o dia, na parte da 
tarde, foram realizadas mani¬ 
festações nas principais cida- 
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des francesas. Em Paris, por 
volta de 50 mil pessoas fize¬ 
ram passeata, em Nantes fo¬ 
ram 20 mil, 30 mil em Mar¬ 
selha, 20 mil em Bordeaux e 
cerca de 25 mil em Toulouse. 
Na manifestação de Paris, a 
secretaria-geral da Confedera¬ 
ção Francesa Democrática do 
Trabalho (CFDT), Nicole Notat, 
que apoiou me¬ 
ses atrás o pla¬ 
no do governo 
de reforma da 
Seguridade So¬ 
cial, foi vaiada 
pelos manifes¬ 
tantes que, aos 
gritos, chamavam-na de “trai¬ 
dora”^ ,.“NçJat s.. vendida, A 
secrq^fia.4a, ÇFTD teve ;: quç, f 
ser protegida pela segurança 
da Confederação Geral dos Tra¬ 
balhadores (CGT). 

Essa greve ocorre quase 
um ano depois da onda de 
greves que sacudiu a França 
em novembro e dezembro de 
1995 e que na ocasião, colo¬ 
cou contra a parede os planos 
de cortes sociais e priva¬ 
tizações do governo Juppé 
obrigando-o a recuar parcial¬ 


mente. 

A jornada do último dia 17, 
apesar da campanha realizada 
pelo governo contra a parali¬ 
sação, contou com a simpatia 
da maioria da população. Se¬ 
gundo uma pesquisa realizada 
pelo Instituto CSA, 64% da po¬ 
pulação apoiava a greve do 
setor público e também o de¬ 
senvolvimento 
de um novo mo¬ 
vimento social 
como o do ano 
passado. So¬ 
mente 21% dos 
pesquisados es¬ 
tava contra esse 

movimento. 

propus ufnajornáda. 

“de. ação. i-ptey-categorias’],. e. 
uma “greve gerai com mani¬ 
festações dos trabalhadores ati¬ 
vos e desempregados” em toda 
a França. Como observou um 
jornal da grande imprensa, em 
tom de balanço: “Trata-se so¬ 
mente de um primeiro aviso 
sindical a Alain Juppé, porém, 
o primeiro-ministro não está 
hoje em condições de repetir o 
pulso firme que manteve hà 
um ano. ” 


Centenas de milhares de pes¬ 
soas tomaram as ruas em toda a 
Espanha no último dia 15. Nas 
manifestações, as faixas e palavras 
de ordem principais eram: “Pela 
defesa dos serviços públicos! Não 
ao congelamento salarial”. Uma 
declaração conjunta dos sindicatos 
protestava contra a violação do 
“legítimo e irrenunciável direito 
da negociação coletiva”. Os sindi¬ 
catos chegaram a falar em até 650 
mil pessoas em todas as manifes¬ 
tações. 

Os trabalhadores espanhóis 
foram às ruas para repudiar o 
Orçamento para 1997, que é o 
Orçamento dos cortes sociais, e 
dos serviços públicos e do conge¬ 
lamento salarial. Em Barcelona, 
cerca de 40 mil pessoas participa¬ 
ram da manifestação. Chamava a 
atenção um cortejo da polícia que 
cantava diante da delegacia geral: 
“Aznar, escuta, a poli está em luta ”. 
José Aznar é o primeiro-ministro 
espanhol. Em Madri, cerca de 48 
mil pessoas (60 mil segundo a 
polícia e 120 mil segundo os sin¬ 
dicatos que a convocaram) realiza¬ 
ram uma manifestação bastante 
expressiva, principalmente se le¬ 
varmos em conta a falta de prepa¬ 
ração que a precedeu. Nas demais 
cidades espanholas, pelo menos 
mais de 100 mil pessoas participa¬ 
ram de atos e manifestações. 

O Partido Revolucionário 
dos Trabalhadores (PRT), parti¬ 
do que mantém relações fraternais 
com o PSTU no Brasil, participou 
das manifestações com faixas e 
palavras-de-ordem próprias de¬ 
fendendo a preparação de uma 
greve geral contra os planos de 
Maastricht. Nas manifestações de 
Barcelona e Madrid, muitos traba¬ 
lhadores também exigiam não 
apenas o repúdio ao Orçamento 
mas também a convocação de uma 
greve geral. Também havia refe¬ 
rências à luta dos trabalhadores 
franceses nas manifestações espa¬ 
nholas. 

Vale destacar ainda que os 
estudantes participaram da jorna¬ 
da do dia 15 com manifestações e 
também paralisações em várias 
cidades, como Madri, Barcelona e 
Gijon. (B.B.) 



José Aznar 


Greve teve adesão 
maciça nos transportes 
e empresas estatais 







E_U_R_0_P_A Planos do burguesia européia enfrentam problemas 


MULHERES 


União européia quer 
pacto de estabilidade 


Arquivo 
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A REMISE fclM CA 
Mobilizações dos trabalhadores ameaçam planos da burguesia 


Teo Navarro, 

de Barcelona (Espanha) 

N o último mês, se tor¬ 
naram mais claros al¬ 
guns dos aspectos 
práticos do plano da 
burguesia européia, 
conhecido como 
União Econômica e 
Monetária (UEM), comumente 
chamado de Plano de 
Maastricht. No final de setem¬ 
bro, os ministros da Economia 
e Finanças dos quinzes países, 
aprovaram por unanimidade, 
em Dublin, as principais medi¬ 
das que haviam sido aprovadas 
pela reunião de Chefes de Es¬ 
tados e Governo da União Eu¬ 
ropéia, realizada em dezem¬ 
bro, naquela mesma cidade. 

Os responsáveis pelo Mi¬ 
nistérios da Economia da Fran¬ 
ça e da Alemanha, haviam de¬ 
finido o conteúdo do acordo 
poucos dias antes da reunião. 
Em essência, são três propos¬ 
tas. A primeira é um “pacto de 
estabilidade” para aqueles pa¬ 
íses que se incorporem plena¬ 
mente ao mercado europeu em 
1 Q de janeiro de 1999, conheci¬ 
do como “primeira velocida¬ 
de”. 

Este núcleo de países será 
submetido a duras sanções caso 
seu déficit público supere 3% 
ou sua dívida exceda 60% do 
Produto Interno Bruto (PIB). A 
segunda é destinada àqueles 
países que não aderirem, em 
1999, à moeda única (a euro) e 
prevê a obrigação de se apre¬ 
sentar novos programas de ajus¬ 
te (“contratos de convergên¬ 


cia”) e integração na chamada 
SME-2, um sistema de câmbio 
ligado ao “euro”, para possibi¬ 
litar seu acesso posterior à 
moeda única. E, a última pro¬ 
posta estabelece o estatuto ju¬ 
rídico da “euro”, ou seja, os 
aspectos técnicos da nova mo¬ 
eda. 

A burguesia européia e seus 
governantes tentam evitar a todo 
custo novos problemas para 
seus projetos. As tormentas mo¬ 
netárias do passado expulsa¬ 
ram algumas moedas do Siste¬ 
ma Monetário Europeu (a lira 
italiana e a libra britânica) e 
questionaram a viabilidade do 
projeto. O acordo de Dublin 
pretende desfazer as incerte¬ 
zas e demonstrar firmeza, es¬ 


pecialmente por parte da bur¬ 
guesia alemã. Kohl tem repeti¬ 
do incansavelmente que o ca¬ 
lendário se manterá a qualquer 
preço e saiu em apoio à França, 
o outro pólo de grande importân¬ 
cia na UEM, sempre que foi ne¬ 
cessário (apoio ao franco etc.). 

O próprio FMI, em seu rela¬ 
tório semestral, procura dar sus¬ 
tentação ao Maastricht, afir¬ 
mando sua convicção de que 
ele será aplicado a partir da 
data prevista. Nesta perspecti¬ 
va, alguns governos, princi¬ 
palmente o espanhol e o itali¬ 
ano, estão tentando, de qual¬ 
quer forma, rebaixar sua infla¬ 
ção, o critério decisivo para o 
acesso e do qual se encontram 
bastante distantes. 


Governos vão atacar trabalhadores 


Tietmeyer, presidente do 
Bundesbank e porta-voz da 
poderosa burguesia hegemô¬ 
nica alemã, aponta para o 
coração do problema que 
ameaça a burguesia ao afir¬ 
mar: "Continuaremos viven¬ 
do em Estados Nacionais. Por 
isso é importante ter uma 
mesma cultura de estabilida¬ 
de, respeitar uma disciplina 
financeira, duradoura em re¬ 
lação à nossa política orça¬ 
mentária". 

O rechaço social às du¬ 
ras medidas que estão sendo 
impostas e as que estão sen¬ 
do planejadas para o futuro 
(as duras mobilizações na 


França, no final de 1995, são 
um bom exemplo) colocaram 
e podem colocar em crise 
esse grande mercado capi¬ 
talista que será a UEM. 

Os governos devem ga¬ 
rantir que isso não ocorra, 
enfrentando os trabalhado¬ 
res e a população desses 
países. O Pacto de Estabili¬ 
dade e os novos Contratos 
de Convergência, promovi¬ 
dos pela Alemanha, vão nes¬ 
ta direção. Ou seja, na dire¬ 
ção do verdadeiro conteúdo 
do Maastricht: o projeto da 
burguesia européia para con¬ 
solidar seu próprio espaço 
econômico em torno de uma 


moeda única, assim fazendo 
frente à crescente concorrên¬ 
cia entre os blocos capitalis¬ 
tas, e com o objetivo de obter o 
maior lucro possível, aumentan¬ 
do o nível de exploração da 
mão-de-obra e liquidando os di¬ 
reitos sociais da maioria da po¬ 
pulação. 

Por isso, nem Maastricht, 
nem a União Européia capi¬ 
talista são passíveis de "re¬ 
formas" ou melhorias. A 
união que convém aos tra¬ 
balhadores é outra: é a dos 
Estados Unidos Socialistas 
da Europa, que acabem com 
a exploração capitalista. 
(T.N.) 


Estudantes realizarão 
Encontro Nacional 

Alcydes Falcão, 

da redação 

Nos dias 25, 26 e 27 de 
outubro será realizado, em 
Friburgo, no Rio de Janeiro, 
um Encontro Nacional de 
Mulheres, organizado pela 
UNE e Ubes. A proposta, 
aprovada nos congressos 
nacionais das duas 
entidades, partiu das 
companheiras que atuam no 
movimento Reviravolta. 

Para Andréa Mateus, da 
secretaria de mulheres da 
UNE e militante do PSTU, 

"foi uma dura batalha 
garantir a realização do 
encontro, ele é aberto a 
todos os estudantes e, por 
isso, esta é uma excelente 
oportunidade para 
avançarmos na organização 
das mulheres no movimento 
estudantil e, também, para 
debater as questões 
feministas sob uma ótica 
classista e socialista." 


Propostas da Reviravolta 

As companheiras que 
atuam na Reviravolta vêm 
debatendo propostas, que 
deverão ser sintetizadas em 
uma tese. A realização de 
uma Campanha Nacional 
pela Legalização do Aborto, 
a defesa de salários iguais 
para trabalhos iguais e a 
construção de creches nos 
locais de trabalho, fazem 
parte destas propostas que 
se contrapõem aos projetos 
neoliberais que vêm sendo 
aplicados por FHC e seus 
aliados. Em relação à 
educação, será apresentada 
uma política de apoio às 
estudantes mães, com a 
garantia do direito à 
moradia, creches e 
bandejão gratuito, bem 
como formas que permitam 
o acesso das mulheres 
negras à educação. 


Cotas nas entidades 


Também serão discutidas 
ações que combatam a 
violência contra as mulheres 
e a discriminação aos 
homossexuais dentro das 
escolas e faculdades. 

No encontro, as 
companheiras da 
Reviravolta apresentarão 
uma proposta que 
estabelece um mínimo de 
30% de mulheres na 
composição das diretorias 
da UNE e Ubes — hoje, dos 
50 membros que compõem 
a diretoria da UNE, apenas 
quatro são mulheres. 


Opinião 


Socialista 
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Uma empolgante campanha 
classista em Belém do Pará 



“Ao patrão nenhum sos¬ 
sego, por terra, teto, salário 
e emprego”. Este foi o slogan 
usado na campanha da com¬ 
panheira Cacilda Pinto, 
candidata do PSTU a 
vereadora em Belém do Pará, 
cidade onde o partido estava 
coligado com o PT, que está 
disputando o 2 o turno com a 
candidatura de Edmilson 
Rodrigues a prefeito. 

Cacilda foi a vereadora 
do PSTU mais votada no país 
e ficou com a segunda su- 
plência na cidade. Nesta en¬ 
trevista ao Opinião Socia¬ 
lista, ela nos conta como foi e 
qual o saldo político da cam¬ 
panha. 

Opinião Socialista — 
Qual o balanço que você faz 
das eleições em Belém, em 
particular da sua votação? 

Cacilda — É bastante 
positivo. A votação represen¬ 
tou um crescimento eleitoral 
e político do PSTU. Na pri¬ 
meira vez que fui candidata, 
obtivemos pouco mais de 800 
votos. Desta vez foram 5.419 
votos, sendo 2.433 em meu 
nome e 2.986 na legenda do 
partido. 

Acho que esse resultado 
é reflexo da política que de¬ 
senvolvemos durante a cam¬ 
panha eleitoral, pautada 


nadenúncia do governo FHC e na 
mobilização de estudantes e tra¬ 
balhadores contra a sua política 
econômica, na defesa de nossas 
conquistas e da reforma agrária. 

Nossa candidatura foi tam¬ 
bém uma voz ativa e classista na 
defesa da mulher contra toda for¬ 
ma de opressão e exploração, 
principalmente da mulher traba¬ 
lhadora. 

Opinião Socialista — Que 
retorno, do ponto de vista po¬ 
lítico, teve a campanha? 


Ljsaffl 

Cacilda — Um dia, durante a 
campanha, um trabalhador me 
parou no meio da rua e disse que 
votaria em mim, porque havia 
assistido nosso programa eleitoral 
e era exatamente o que ele queria 
ouvir. 

Outro exemplo, é o de quan¬ 
do os trabalhadores rurais do mu¬ 
nicípio de São Francisco do Pará 
souberam que iria passar o pro¬ 
grama dedicado à ocupação que 
eles mantêm naquela cidade. Eles 
Se reuniram e conseguiram sinto¬ 
nizar um aparelho de TV. Ficaram 


muito contentes em saber que 
nós estávamos divulgando sua 
luta. Esses são exemplos do 
retorno político que essa cam¬ 
panha nos deu. 

Opinião Socialista — 
Quais as perspectivas da¬ 
qui em diante? 

Cacilda — Os trabalha¬ 
dores e jovens que nós reuni¬ 
mos durante o processo elei¬ 
toral querem manter as dis¬ 
cussões e nós vamos mantê- 
las, porque é necessário 
• organizá-los para as lutas con¬ 
tra o projeto do governo FHC 
e apontarmos para a constru¬ 
ção do socialismo. Vamos pro¬ 
por também a cada um dos 
nossos apoiadores que assi¬ 
nem o Opinião Socialista. 
Esta é a melhor maneira de 
organizá-los e também de 
mantê-los informados sobre o 
que pensa e o que está fazen¬ 
do o PSTU. 

Opinião Socialista — E 
em relação ao 2 S turno, o 
que o PSTU vai fazer em 
Belém? 

Cacilda — Vamos conti¬ 
nuar suando a camisa para ele¬ 
ger Edmilson Rodrigues do PT. 
Vamos continuar com a nossa 
campanha sem tréguas aos em¬ 
presários e governantes pica¬ 
retas como FHCe Almir Gabriel. 


Voto nulo une 
esquerda no Rio 

Beth Monteiro, 

do Rio de Janeiro 

A união dos partidos pelo 
voto nulo no 2- turno dos 
eleições municipais do Rio de 
Janeiro se concretizou na reunião 
realizada no auditório da 
Câmara Municipal no dia 21 de 
outubro com a presença de Chico 
Alencar do PT, Cyro Garcia do 
PSTU, Ivan Pinheiro do PCB, 
Vivaldo Barbosa do PDT, Ana 
Rocha do PCdoB e Saturnino 
Braga do PSB. Os seis partidos 
definiram por consenso 
importantes iniciativas para a 
campanha pelo voto nulo, cuja 
coordenação ficou a cargo de 
uma comissão formada por um 
representante de cada partido. 

' Caberá à comissão a tarefa 
de redigir um manifesto para ser 
distribuído num ato marcado 
para o dia 29 de outubro na 
Cinelândia — centro do Rio. Além 
disso, a comissão convocará 
plenárias abertas a entidades 
populares, estudantis e sindicais. 

MEk Opinião Socialista - 


A unidade da esquerda e dos 
partidos que se definiram pelo voto 
nulo é uma vitória para os 
trabalhadores. A Frente pelo 
Voto Nulo permite aos 
trabalhadores a oportunidade de 
fazerem do voto nulo um ato de 
protesto contra os ataques que vêm 
sofrendo com a aplicação do 
neoliberalismo representado no Rio 
por Sérgio Cabral Filho (PSDB) e 
Luis Paulo Conde (PFL). 

PSTU: legenda feminista 
em São Paulo 

Segundo levantamento feito 
pelo jornal Folha de S.Paulo e 
divulgado em 20/10/96, o PSTU 
foi o partido que nas eleições 
paulistanas apresentou o maior 
percentual de votos nas 
candidatas mulheres dentro da 
chapa do partido: 23%, superando 
por exemplo, as candidatas 
petistas que obtiveram 17% dos 
votos da legenda desse partido. 

Isto para nós é motivo de orgulho 
ainda mais se considerarmos que 
a média geral de votos obtidos 
pelas mulheres (incluindo todos os 
partidos) em São Paulo foi de 9%. 


Mapa das assinaturas 



(30), Bauru (63), Araraquara (3), Ribeirão Preto (29), Campinas (73), São Carlos (22), Rio Claro 
(24), Guarulhos (36), Jundiaí (19), Equipe do jornal (2 7) RJ (interior)Baixada (7) Volta Redonda 
(9) Friburgo (9) Rio Grande do Sul (interior):Rio Grande (1) Passo Fundo (104), São Leopoldo (88), 
Santa Maria (11) Alegrete (3) Minas Gerais- (interior): J.Monlevade (1) Timóteo (24), Ouro Preto 
(12), SJ. Del Rei (8), Juiz de Fora (42) Paraná (interior): Foz (1) Maringá (14) Ceará (interior): 
Barbalha (5) Ju jzeiro (31) Bahia (interior): Feira de Santana (2) Alagoinhas (18) Mato Grosso 
do Sul (interior): Corumbá (8) Porafba: Campina Grande (1) Santa Catarina (interior) Itajaf (3) 
(TO) Gurupi (1) 








